
 

"Considerando que é importante perseverar a flora natural dos Açores; 

Considerando porém que actividade agrícola é a base da economia 

regional; 

Considerando ainda que os agricultores, em algumas ilhas dos Açores, 

consideram que a fiscalização, por parte da Direcção Regional dos 

Recursos Florestais, tem sido demasiado rígida e incapaz de distinguir 

entre a conservação da flora natural e a limpeza e conservação dos terrenos 

agrícolas e principalmente das pastagens; 

Considerando, finalmente, que toda a actividade de fiscalização deve ser 

precedida de uma indispensável campanha de sensibilização e informação; 

Assim, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, 

requeiro que o Governo Regional me informe, com urgência, sobre o 

seguinte: 

 

1. Quantos processos de contra-ordenação foram instaurados, 

alegadamente por destruição de espécies da flora, em cada ilha dos Açores, 

com indicação, também discriminada por ilha, do valor global das coimas 

aplicadas; 

2. Qual a legislação que o Governo Regional considera que esteja a ser 

infringida; 

3. Que acções de informação e sensibilização foram levadas a efeito, tendo 

em vista alertar para o cumprimento de legislação, qual, onde e através de 

que meios. 

 

O Deputado Regional: Alvarino M. M. Pinheiro" 


